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2ª COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJR 

 

PROJETO DE LEI N° 124/2021 - de autoria do Vereador Kennedy Marques que 

“INSTITUI publicidade de Utilidade Pública para conscientização de questões 

relacionadas à causa animal, na televisão e espaços públicos destinados a 

publicidade.” 

 

PARECER 

De plano é importante destacar que cabe a esta comissão analisar apenas 

questões pertinentes a legalidade dos Projetos de Leis, desta forma abrindo mão de 

qualquer análise de mérito do referido projeto. 

Inicialmente, é importante esclarecer que, o presente projeto versa sobre a 

campanhas publicitárias televisivas e nos espaços públicos e de publicidade, tais 

como escolas, creches, hospitais, veículos e outros do município de Manaus, 

campanhas educativas de combate ao crime de maus tratos, abandono de animais 

previstos na lei de crimes ambientais 9.605/98 e suas penas, incentivo a adoção 

responsável e a importância da estilização e cuidados com a saúde do animal 

doméstico. 

Portanto, é clarividente que a Constituição de 1988 consagra expressamente 

como princípios basilares da Administração Pública a legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 

GABINETE VEREADOR DR. EDUARDO ASSIS 
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No que diz respeito ao princípio da publicidade, verifica-se que ele exerce, 

basicamente, duas funções: a primeira visa dar conhecimento do ato administrativo 

ao público em geral, sendo a publicidade necessária para que o ato administrativo 

seja oponível às partes e a terceiros; a segunda, como meio de transparência da 

Administração Pública, de modo a permitir o controle social dos atos administrativos. 

Sobre esta segunda função do princípio da publicidade, a Constituição ainda 

determina que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 

dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos" (art. 37, §1º). 

CF - Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. 

Verifica-se, portanto, que a Constituição impõe o dever ao administrador 

público de dar a publicidade aos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos público, contudo, tal publicidade deverá ter caráter unicamente educativo, 

informativo ou de orientação social. 

Deste modo, a publicidade institucional se torna um instrumento imprescindível 

para conscientização da população em geral, a respeito da utilidade pública da 

proteção aos animais. 
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Na oportunidade, cabe a esta comissão esclarecer, que a presente propositura 

poderia ser feita através de Indicação, nos moldes do Manual Prático de Redação 

Oficial e Proposituras Legislativas, disponível nessa casa legislativa, “por meio do qual 

os vereadores indicam medidas de interesse coletivo aos Poderes Públicos ou a 

outras entidades, públicas ou não, neste último caso, em forma de sugestão ou 

solicitação.” 

Por fim, não vejo óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei do nobre vereador. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete essa comissão, me manifesto 

FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 124/2021. 

 

É o parecer. 

 

Manaus, 17 de Setembro de 2021. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS

ASSINATURAS DIGITAIS

THAYSA LIPPY DE SOUZA FLORÊNCIO - VEREADOR - 020.981.552-39 EM 17/11/2021 11:03:40
MARCELO AUGUSTO DA EIRA CORREA (CONCORDÂNCIA)  - VEREADOR - 508.641.732-53 EM 17/11/2021 10:50:58
MARCEL ALEXANDRE DA SILVA - VEREADOR - 262.011.005-04 EM 17/11/2021 10:47:04
MARIA JACQUELINE COELHO PINHEIRO - VEREADOR - 231.114.883-49 EM 17/11/2021 10:46:48
MANOEL EDUARDO DOS SANTOS ASSIS - VEREADOR - 715.257.182-15 EM 17/11/2021 10:46:00
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